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PROJETO DE LEI N° 	,2000, 	 DE 10 DE MAIO DE 2000. 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 'ei 
orçamentária anual de 2001 e dá outras providnc /ar. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO, aprova e eu 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 21. da 
Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município de GOVERNADOR EDISON LOBÃO 
para 2001, compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - a organização e estrutura do orçamento; 
III - as direjr:zes gerais para a elaboração do orçamentô do Mun'cíio de 

GOVERNADOR EDISON LOBÃO e suas alterações; 
IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V- as disposições relativas às despesas do Município de GOVERNADOR EDISON 

LOBÃO com pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições de caráter supletivo sobre execução do orçamento; 
VII - as diposições sobre alterações na legislação tributária do Município de 

GOVERNADOR EDISON LOBÃO para o exercício correspondente; 
VIH - as disposições finais. 

CAPÍTULO 1- DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° Constituem prioridades da administração pública municipal,!',alé'i,,i de sua 
orientação básica para a realização do ajuste fiscal, eliminação do déficit público, 	cembate ao 
desemprego, à pobreza e à fome: 

1 - educação, cultura e saúde, com ênfase para: 
a) melhoria dos atendimentos de saúde e ações  preventivas; 
b) saneamento: 
c) habitação popular; 
d) proteção à criança e ao adolescente; 
e) assistência alimentar e nutricional; 

O educação fundamental. 
II - incentivo à produção agrícola e reforma agrária, com ênfase para: 
a) irrigação; 
b) organização da produção e cooperativismo. 
III - recuperação e consolidação da infra-estrutura; 
,IV - preservação, recuperação e conservação do meio ambiente rural e urbano. 
Art. 3° As prioridades definidas no Artigo anterior terão precedência tia alucnçã de 

recursos nos orçamentos de 2 00 1, observadas as metas indicadas nesta Lei. 
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CAPÍTULO II- DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO 

Art. 40  O projeto de lei que o Poder Executivo encaminhará a CÂMARAMUNICIPAL 
DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO, será composto de: 

1 - projeto de lei orçamentária anual, constituído de: 
a) texto da lei; 
b) anexo do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, dicriminindo a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
e) o anexo do orçamento de investimento a que se refere o Art. 165, da Conslituiçío 

Federal, na forma definida nesta Lei; 
d) a discriminação da legislação da receita e da despesa, referentes ao, orçamento fiscal; 
II - informações complementares. 
§ 1° Integrarão os anexos a que se refere este Artigo, além dps componentes 

• referenciados no Art. 2°, § le, 1 a III e no Art. 22, III, da Lei n°4.320, de 17 de março de 1961, e no 
Art. 7° desta Lei, os seguintes demonstrativos: 

1 - das despesa do orçamento, segundo o Poder e órgão, por grupo de despesa; 
II - das despesas do orçamento, segundó a origem dos recursos, função, programa, 

subprograma e grupo de desposa; 
III - dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nó orçamento flscol, 

por órgão; 
IV - da programação, no orçamento fiscal, referente à manutenção e ao desenvolvimento 

do ensino, nos termos do Art. 212 da Constituição Federal, ao nível de órgão, detalhando fontes e 
valores por categoria de programação; 

Y - do resumo da despesa do orçamento de investimento, segundo órgão, função, 
programa, subprograma e grupo de despesa da categoria capital; e 

§ 2° As informações complementares a que se refere o inciso II deste Artigo sero 
prestadas através de demonstrativos que contenham: 

1 - a evolução da receita do Tesouro Municipal, nos últimos três anos, segundo atogorias 
econômicas e seu desdobramento em fontes, a preços correntes e a preços de abril de 2000; 

II - a evolução da despesa do Tesouro Municipal, nos últimos três anos, sgun(lo 
categorias econômicas e grupos de despesa, a preços correntes e a preços de abril de 2000; 

. 

	

	 111 - o resumo das receitas do orçamento, por categoria econômica e origem dos —ecursos; 
IV - Os resultados correntes do orçamento fiscal; 
V - as receitas do orçamento fiscal, de acórdo com a classificação constante do Anoxo lii, 

da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações; 
VI - as despesas lo orçamento fiscal, segundo órgão e origem dos recursos.,  
VII - o resumo das despesas do orçamento fiscal, por categoria econômica e oigom dos 

VIII - o número de servidores e respectiva remuneração global, em 30 de abri] de 2000, 
por Poder, discriminando: 

a) servidores ativos, por cargo, emprego e função; 
b) servidores inaivos; 
c) servidores em disponibilidade; 
IX - o número de vagas, por Poder, órgão e entidade, em 30 de abril de 2000 sgunclo 

cargos; 

recursos; 
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X - os recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar 	casino 
fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento do4isposto no Art. 60 do Ato das Disooições 
Constitucionais Transitórias: 

XI - a discidmitieção dos subprojetos em andamento, cuja execução financeil a, até o 

exercício de 2000, atualizada monetariamente, ultrapasse vinte por cento de seu custo total estimado, 
informando o percentual de execução e o custo total , observado o que estabelece o Art. 17 desta Lei; 

XII - a consolideção dos investimentos programados no orçamento do Muniíio de 
GOVERNADOR EDISON LOBÃO, por unidade orçamentária, eliminadas as duplicidadés; 

XIII - o detalhamento, por unidade orçamentária da administração direta que d stinc 
recursos para entidades de previdência fechada, do valor de suas contribuições a tftuo de 
patrocinadora; 

XIV - a consolidação das despesas por programa e subprograma, em cada' órgão, segundo 
os grupos de despesa; 

XV - o montante dos gastos executados com pessoal e encargos sociais e com outras 
despesas correntes por Unidade, nos últimos três anos, e dos programados para 2001,com indicação 

• da representatividade percen: uil dos gastos em relação à receita tributária, desconsiderados os trbutos 
de caráter transitório; 

XVI- os valores, por subprojeto e subatividade, das transferências de recursos entre 
unidades orçamentárias, indicando, em relação à transferidora e à recebedora, os códigos de uridtde 
orçamentária, de fimcional-prcgramática e de fonte de recursos, bem como o titulo do subprojrto ou 
subatividade e respectivo número seqüencial; 

XVII - õ detalhamento dos custos unitários médios utilizados na elaboração do ora nent 
para os principais itens de in''estimentos; 

XVIII - o detalhamento por agente financeiro, das receitas derivadas das, operaçes de 
crédito interno e dos critérios de cálculo das receitas próprias que compõem as fontes de 
financiamento de cada Unidade contida no orçamento de investimento referido no Art. 90  desta Lei; 

XIX - o detalhamento de cada fonte de recursos por grupo de despesa; 
XX - o valor e a participação relativa dos gastos programados em investim&il os é em 

outras despesas de capital no âmbito de cada órgão orçamentário, por unidade, eliminadas as éiiplas 
contagens. 

§ 30• Os demonsr ativos exigidos por este Artigo identificarão o dispositivo legul a cue se 
referem. 

Art. 5° O orçamento fiscal compreenderá a programação do Poder Executivo Municipal, 
seus fundos, órgãos, fundações instituídas e demais entidades mantidas pelo Poder Público e que direta 
ou indiretamente, recebam recursos que não sejam provenientes de: 

1 - pagamento pelo fornecimento de bens epéla prestação de serviços; 
- II - pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos; 

Art. 6° Para efeito do disposto no Art. 4° desta Lei, o Poder Legislativo do Mui cípio d 
GOVERNADOR EDISON LOBÃO encaminhará ao Órgão de Planejamento MunicipiI e de 
Orçamento, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação. 

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta, a instituição mencionada no "caput" 
deste Artigo terá como parâmetro, para os montantes de suas despesas globais, a representatividade, 
percentual de seus gastos no exercício de 1999, na receita bruta de impostos do Município de 
GOVERNADOR EDISON LCBÃO do mesmo exercício, aplicada sobre a receita correspoiii ente em 
2000. 

Art. 7° O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, S( gundo :1 

classificação funcional-prograinática, expressa por categoria de programação em seu menor níve, 
indicando, pará cada urna, a modalidade de aplicação e o grupo de despesa a que se refere, çbser ada a 
seguinte classificação: 
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1 - pessoal e encargos sociais; 
II -juros e encargos da dívida 
III - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversões financeiras; 
VI - amortização da dívida; 
VII - outras despesas de capital. 
§ 1° As categorias de programação de que trata o "caput" deste Artigo serão iden ificadas 

por subprojetos ou subatividades, com indicação sucinta das respectivas metas. 
§ 21  Os subprojetos e subatividades serão agrupados em projetos e atividades, contendo 

uma sucinta descrição dos respectivos objetivos. 
§ 3° No projeto de lei orçamentária anual será atribuído a cada subprojeto e subatividade, 

para fins de processamento, um código numérico seqüencial, que não constará da lei orçammtbria. 
§ 4° O enqua Iramento dos subprojetos e subatividades na classificação funcional-

programática deverá observar os objetivos precípuos dos projetos e atividades, independenteiientc da 
entidade executora. 

Art. 8° A modalidade de aplicação a que se refere o Artigo anterior, destinada i indicação 
do executor, virá logo após a classificação funcional-programática. 

Art. 9° O orçamento de investimento, previsto no Art. 165, da Constituição Fede ral, será 
apresentado por Unidade e terá as despesas de capital discriminadas segundo a classificàçPc funcional-
programática, expressa por categoria de programação em seu menor nível, por grupo de der nesa. na  
forma do disposto no Ari °, e a receita de acordo com o detalhamento definido no Art. 4i, ambos 
desta Lei. 

Art. 10. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conerí, dentre 
outras informações: 

1 - relato siicinto da conjuntura econômica do município, com indicação do cenário 
macroeconômico para 200 1 

II - resumo da política econômica e social do Governo Municipal; 
III - demonstritivo das necessidades de financiamento do setor público minicinal, 

explicitando receitas e despesas, de modo a expressar os resultados nominal, primário e O( racional 
implícitos no projeto de lei orçamentária anual para 2001, bem como demonstrativo de tais rc sultados 
nos últimos três anos, devidamente indicados os dados e metodologia utilizada na sua apurrção; 

IV - demonstrativo sobre a situação observada no exercício de 1999 em relação aos 
limites de que tratam os Ares. 167, III e 169, da Constituição Federal, e os Arts. 37e38 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

V - demonstrativo da estimativa da receita no orçamento fiscal, incluindo a penii sas 
básicas de comportamento dos principais itens da arrecadação prevista e, sucintamente, a n erné:ias 
de cálculo respectivas, bem como uma análise retrospectiva da arrecadação nos últimos doi; aios, para 
cada um desses itens; 

VI - demonstrativo que indique, a preços de abril de 2000, os montantes las dfvdas 
assumidas pelo Município de GOVERNADOR EDISON LOBÃO com base nas Leis n°s 8.388 e 
8.727, de 30 de dezembro de 1991 e 5 de novembro de 1999, respectivamente, ou legisaço que a 
venha alterar ou substituir: 

VII - demonstritivo do estoque da dívida pública municipal, mobiliário e coitr;ival, em 
30 de abril de 2000, inclusive daquela junto ao Banco Central, segundo as càtegoras interna, 
indicando Sua variação líquida em relação a 31 de dezembro de 1999 e os valores previstos rara 
pagamento de amortização e encargos em 2001; 

VIII - fundamentos da estimativa da despesa com amortização ejuros da dí idc pública 
municipal, incluindo as taxas reais de juros previstas para o exercício financeiro de 2001; 
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IX - demonstrativo das estimativas de gastos com pessoal e encargos sócias cara o 
exercício de 2001, explicitando o método de cálculo utilizado; 

X - demonstrativo regionalizado do efeito decorrente de isenções e de quaisquer outros 
benefícios tributários, indicando, por tributo e por modalidade de benefício contido na legilaio co 
tributo, a perda de receita que lhes possa ser atribuída; 

Art. 11. Os projtos de lei orçamentária anual e de créditos adicionais, bem C )ITO SWS 

propostas de modificação nos termos do Art. 166, § 5°, da Constituição Federal, serão apreseitaJos na 
forma e com o detalhamento estabelecido nesta Lei. 

Parágrafo único. Acompanhará o projeto de lei relativo a crédito adicional CXPOSi?ãO de 
motivos que o justifique, com a indicação das consequências do cancelamento, quando for o caso. 

Art. 12. Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizado; ca lei 

orçamentária anual serão acompanhados na sua publicação de exposição de motivos que a j'ist:fiquo, 
indicando os efeitos dos cancelamentos, quando foro caso. 

Art. 13. Os projetos de lei orçamentária e de créditos adicionais conterão, ao m el de 
categoria de programação, a identificação das fontes de recursos que não constarão das i'esp'etivcs 
leis. 

Art. 14. O Poder Executivo enviará a CÂMARA MUNICIPAL DE GOVENí\DOR 
EDISON LOBÃO, simultaneumente ao encaminhamento do projeto de lei orçamentária ao' ia] e dos 
projetos de lei de créditos adicionais, todos os dados e informações constantes dos referidos prjeto, 
bem como os detalhamento; asados na sua consolidação, e os colocará à disposição da C\lAR \ 
MUNICIPAL DE GOVERNA DOR EDISON LOBÃO. 

CAPITULO III- DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃODO ÓRÇAMÉN'O DO 
MUNICIPIO DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção 1 - Das tiretrizes Gerais 
Art. 15. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão Órçadas a creços 

de abril de 2000, convertidcs em Reais por intermédio da Unidade Real de Valor (URV) vientç em 
15 de abril de 2000. 

§ 1° Os valores expressos na forma deste Artigo serão corrigidos, no texto do projeto que 
o Poder Executivo submeter ao Plenário da CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON 
LOBÃO e nalei orçamentária, pelo quociente entre o valor efetivo, ou valor estimado se e:-te for 
indisponível, da Unidade Fiscal de Referência (UFIR) no dia 31 de dezembro de 2000 e o v lo" desa 

• 
no dia 15 de abril de 2000. 

§2° As dotações constantes da lei orçamentária serão corrigidas, pelo Poder Exec ut vo, no 
primeiro dia útil dos meses da abril, julho e outubro, em 90% (noventa por cento) do perconi cal de 
variação do valor da UFIR entre o último dia do mês precedente e o valor desta no últiiro lia co 
trimestre anterior. 

§ 3° O Poder Executivo publicará, até o terceiro dia útil dos meses indi ;a os ao 
parágrafo anterior, o coeficiute utilizado para a atualização do orçamento, indicando os va oras que 
foram utilizados na fórmula astabelecida neste Artigo. 

Art. 16. Na pr(gamação da despesa serão observadas as seguintes restrições de ardem 
geral: 

1 - não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas Orles de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - não poderão ser incluídos subprojetos com a mesma finalidade em mais de um orgc 
III - não poderão ser classificadas como subatividades dotações que NisÇiri ao 

desenvolvimento de ações licitadas no tempo e das quais resulte produto que cóncori a cara a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo Municipal; 
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IV - não poderão ser transferidos a outras unidades orçamentárias do mésrnc órgão os 
recursos recebidos por transferência; 

V - não poderão ser incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução 
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública,-na forma do Art. 167, § 30, dá C'cnsituição 
Federal. 

Art 17. Na lei o çamentária, a programação de investimentos, no âmbito de cada )rgã(: e. 
entidades municipais, além da observância das metas fixadas nesta Lei, somente, incluirá sibí  rojelos 
novos se tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em andamento a seu cargo, 
entendidos como em andamento aqueles cuja execução financeira, até o exercício de 2000, a preços de 
abril de 2000, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado. 

§ 1° Para fins de aplicação do disposto no "caput" deste Artigo, não serão corsiderados 
subprojetos com títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores. 

§ 	2° O projeto ) de lei orçamentária anual e suas propostas de alteraãc serão 
acompanhados por demonstrativo contendo informações sintéticas relativas aos subproje'os cm 
andamento, de modo a permitir a avaliação do cumprimento do disposto neste Artigo. 

Art. 18. Poderão ser destinados recursos para atender despesas com: 
1 - início de construção, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou arrer:danentas 

de imóveis residenciais; 
II - aquisições de automóveis de representação; 
III - celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e arrendamirto de 

quaisquer veículos para repeentação pessoal; 
1V pagamento por serviços de consultoria ou assistência técnica custeadas com o cuiss 

provenientes de fundos, convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres firmados com órgãos 
ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 19. As receitas diretamente arrecadadas pelo Poder Público, respeit;das suas 
peculiaridades legais, sonieme poderão ser programadas para investimentos e inversões fnanceiras 
depois de atenderem integra liiente às necessidades relativas aos custeios administrativo e oprciorial, 
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de amortização, juros e encargos da 
dívida. 

Art. 20. As receitas provenientes da remuneração das disponibilidades de Teouro 
Municipal serão classificadas de acordo com a sua origem, segundo a qual comporão fontes 
específicas, distinguindo a renuneração das disponibilidades de origem fiscal das,  derivadas de outros 
tipos de receitas. 

Art. 21. E obrigatória a destinação de recursos para compor a coiflrrçartida de 
empréstimos internos e paro o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, ooscrvados 
os cronogramas financeiros dos respectivas operações. 

Art. 22. Todas a; despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou conratual, 
constarão da lei orçamentária anual, independentemente de quais sejam as fontes de recui so que a 
atenderão. 

Art. 23. E vedada a inclusão, na lei orçamentária anual e em seus créditósadicioiais. de 
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privada S:rn fios 
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições: 

a) sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, à saúde, ou à 
educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 

b) sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópicá, iústitucional ou 
assistencial; 

c) atendam ao disposto no Art. 61 do Ato das Disposições Constitucionais Tran ;it(rias. 
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§ 1° Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade prvadr scrn fias 
lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercíciode 201 par 
três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art. 24. E veda.a a inclusão, de dotações a título de auxílios para entidades pr vadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam 

1 - voltadas para o ensino especial; 
II - voltadas para o ensino técnico agrícola no meio rural; ou 
Ill - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia L,-, 1 pa'a 

recebimento de recursos ori undos de programas ambientais doados por organismos internac ioi ais (LI 

agências estrangeiras goveru a nentais. 
Art. 25. A destinação de recursos a entidade privada sob a forma de contribu içi.o seá 

realizada através de subprojeto específico, em cujo descritor se explicitará, nos termos do que 
estabelece o Art. 12, § 60, da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964, a lei que a autorizou. 

Art. 26. A lei orçamentária anual não conterá dotação global, a título de subv inçõus 
sociais, destinada à distribuiçio em adendo. 

Art. 27. As transferências de recursos do Município de GOVERNADOR E1)ISO\ 
LOBÃO, consignadas na lei orçamentária anual, para entidades, a qualquer título, inclusive a ixí li s 
financeiros e contribuições. erão realizadas exclusivamente mediante convênio, acoído, iJuste. (u 
outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente, ressalvadas as destinadas a atnder a 
estado de calamidade pública legalmente reconhecido e as por força de dispositivo constitucional, 

IV - não está inadimplente: 
a) com do Município de GOVERNADOR EDISON LOBÃO; 
b) com relação às contribuições para o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço; 
c) com relação a prestação de contas relativas a recursos anteriormente rec'. bi los (a 

administração pública muliaipal, através de convênios, acordos, ajustes, subvençõe sacias. 
contribuições, auxílios e sinilares. 

§ 1° A comprovação dos fatos previstos neste Artigo será feita por declaração do 
respectivo Chefe do Poder Executivo, acompanhada de balancete sintético oficial refere ate ao 
exercício de 2000, e de documentos comprobatórios do atendimento ao disposto neste Artigo. 

§ 2° A contrapartida exigida poderá ser atendida através de recursos financeiros e/eu 
bens e serviços economicamente mensuráveis, será estabelecida de modo compatível 'om a 
capacidade financeira da respectiva entidade e não poderá exceder: 

1 - a dez por cento do valor do subprojeto, 
§ 3 Caberá ao Município de GOVERNADOR EDISON LOBÃO observar o dsposo 

neste Artigo e acompanhar a execução dos subprojetos ou subatividades dèsenvolvidos c m os 
recursos transferidos. 

Art. 28. Serão constituídas no orçamento fiscal, reservas de contingência esae'ífics, 
vinculadas ao orçamento do município, formadas por importância equivalente a trinta por cento da 
receita global. 

Art. 29. A pogramação relativa aos Encargos Previdenciários do Muri CÍ1'IO (O 

GOVERNADOR EDISON LOBAO integrará o orçamento fiscal. 

SEÇÃO II- DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO OÇÂMENTO FISCAL 

Art. 30.'A programação a cargo da unidade orçamentária Secretaria de Finanças conterá 
exclusiva e integralmente as dotações destinadas a atender: 

1 - ao refinanc:anento da dívida interna Municipal, nos termos do disposto ma Lei m°  
8.727, de 05 de novembro do 1999 ou em outra que vier a sucedê-Ia; 
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SEÇÃO ifi - DAS DIRETRIZES EPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIME 'l1O 

Art. 31. A inc nsagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária' a 	MAA 
MUNICIPAL DE GOVI LNADOR EDISON LOBÃO será acompanhada de dernmrtrati\'os 
sintéticos, por empresa, do Programa de Dispêndios Globais, informando a origem dcs ecur;os 
estimados, bem como a previsão da sua respectiva aplicação. 

CAPÍTULO lv - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICIPI() I)E 
GOVERNADOR EDISON LOBÃO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 32. A despesa com pessoal e encargos sociais, em cada Unidade, não poderá exceder, 
no exercício de 2001, àquela correspondente ao efeito anual da despesa referente ao mês de abril de 
2000, acrescido do reajuste decorrente das revisões gerais, inclusive das antecipações salariais, da 
remuneração dos respectivos servidores, observada a legislação pertinente em vigor, e, em especial, o 
disposto no Art. 169, da Constituição Federal. 

§ 10 Ressalvam-se do disposto neste Artigo as despesas decorrentes de: 
1- implantação, los planos de carreira previstos no 39 da Constituiçãõ Federal; 
II - preenchineito de vagas existentes em 30 de abril de 2000, mediante reliz ição de 

concurso público expressamente autorizado em Lei; 
III - progressão Funcional; 
IV - reajustes ou acréscimos de vantagens em virtude do disposto no 3),  §1°, da 

Constituição Federal; 
V - incorporacã) de vantagem prevista no § 2°, do 62, da Lei n° 8.112, de 11 de dczemro 

de 1990, e dos adicionais por tempo de serviço; 
VI - provimento de cargos, criados por lei, desde que o acréscimo de despsa seja 

suportado pelo orçamento (Ia respectiva unidade. 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIB JT ÁRIA 

Art. 33. Ocorrendo alterações na legislação tributária, no decorrer de 2000, pos cor ores ao 
encaminhamento do projeco de lei orçamentária a CÂMARA MUNICIPAL DE GOVER]AD)R 
EDISON LOBÃO, que impliquem excesso de arrecadação em relação à estimativa de receita 

• constante do referido projeto de lei, os recursos destas derivados serão objeto de piojetc de lei de 
crédito adicional. 

Art. 34. A concessão ou ampliação de incentivo, isenção ou beneficio; d.,  natureza 
tributária ou financeira, somente poderá ser aprovada caso indique a estimativa de rénúncia de receita 
e as despesas, em idêntico valor, que serão anuladas, inclusive as transferências !e \ Inc ulaçes 
constitucionais. 

CAPÍTULO VI- DAS DISPOSIÇÕES DE CARÁTER SUPLETIVO SOBRE EXECUÇ k( DO 
ORÇAMENTO 

Art. 35. A lei orçamentária anual será executada de modo a assegurar que, no ânbito de 
cada Unidade, nenhum subpi ograma tenha execução acumulada, ao final de cada trimestre. uc exceda 
em mais do que trinta por cento à média da execução acumulada dos demais subprogramas. 

§ 1° Excluen-se desta norma os subprogramas "Dívida Interna", "Previdências ocia! a 
Não Segurados", "Previdência Social a Inativos e Pensionistas", "Reserva de Cntingêncid,  e as 
despesas realizadas com base em créditos extraordinários. 
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§ 2° O cálculo da execução será realizado pela apuração da representatividade )elcent tal 
do montante da execução financeira acumulada em cada subprograma no total dá despesa fiaca na lei 
orçamentária anual para ta' ubprograma, considerados os ajustes decorrentes de créditos ad cion tis 
abertos no exercício. 

CAPÍTULO VII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Os ;jiojçtos de lei de créditos adicionais terão como prazo Tini e pra 
encaminhamento a CAMA R. " MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO a data cl 31 de 
outubro de 2001, devendo,,, sua apreciação ser concluída no prazo de 45 (quarenta e cinco) c ia do sau 
recebimento. 

Art. 37. A prestação de contas anual do Município de GOVERNADOR EDISON 
LOBÃO incluirá relatório de execução na forma e com o detalhamento apresentado pela lei 
orçamentária anual. 

Parágrafo único. Da prestação de contas anual constará, necessariamente, infornação 
quantitativa sobre o cumprimento das metas físicas previstas na lei orçamentária anual. 

Art. 38. E vedada, em atenção ao que estabelece o Art. 167, II, da Constituição Fe iera. a 
articulação de quaisquer procedimentos, no âmbito do sistema de orçamento, programação í'iiaaceirt e 
contabilidade, que viabilizeni a execução de despesas sem adequada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária. 

Art. 39. No exercício do acompanhamento e fiscalização orçamentária, será asseg irade à 
CÂMARA MUNICIPAL 1)11 GOVERNADOR EDISON LOBÃO, o acesso irrestrito, pa a fins de 
consulta, a todos documentas contábeis do município. 

Art. 40. O Poder Executivo, através do seu órgão de Planejamento Muniç ip ii e de 
Orçamento, deverá atender, no prazo de dez dias úteis, contados da data de recebineito, as 
solicitações de informações encaminhadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERJ AI)( R 
EDISON LOBÃO, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer s bprojeo, 
subatividade ou item de receiLa. 

Art. 41. Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado 4 sanção ca Prefeita 
Municipal até 31 de dezembro de 2000, a programação constante do projeto de lei remetido cH Poder 
Executivo no prazo fixado no Art. 35, § 2°, III, do Ato das Disposições Constitucionais Trnnritóriis, 
relativa às despesas com cuteio, incluídas as com pessoal e encargos sociais, e com o ser' 'iço da 
dívida, poderá ser executada, em cada mês, até o mês em que o projeto seja encaminhado à san;o, no 
limite de um doze avos do total de cada dotação atualizada até o final de 2000. 

§ 1° Para efeito da atualização a que se refere o Artigo, os valores de cada dotação 
contida no projeto referido no caput serão multiplicados pelo quociente entre o valor, o da l nidale 
Fiscal de Referência (UFIR) no dia 31 de dezembro de 2000 e o valor desta no dia 15 de abril de 20(0. 

§ 2° Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária anual a uti !izaç o 
dos recursos autorizada nes e Artigo. 

§ 3° Os saldo; negativos eventualmente apurados em virtude do procedimento 1  revisto 
neste Artigo serão ajustados, após a sanção da lei orçamentária anual, através da abertura de créditos 
adicionais, com base em remanejamento de dotações, cujos atos serão publicados antes da cdvalgaçio 
dos quadros de detalhamento da despesa a que se refere o Art. 42 desta Lei. 

§ 4° Na eventual necessidade de abertura de crédito extraordinário, serão indk adis para 
cancelamento as dotações u,- seriam utilizadas se o projeto de lei orçamentária anual já ti 'es se si lo 
sancionado. 

Art. 42. A Sec:'etaria de Finanças publicará, no prazo de vinte dias após a pubicação da 
lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa, por unidade orçamentária de cada 
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órgão, fundo e entidade do orçamento fiscal, especificando, para cada categoriá de progiaiieção, a 
fonte, a categoria econômic, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação e o elemento da depesc. 

§ 10 Os quadros de detalhamento da despesa serão acompanhados por demoi sti atives 
consolidados das despesas do orçamento fiscal, de modo a evidenciar: 

1 - fontes de recursos; 
II - montante por modalidade de aplicação; 
111 - montante por elemento de despesa; 
IV - detalhamento da programação relacionada com a manutenção e desenvolvine ito do 

ensino. 
§ 2° Os quados de detalhamento da despesa referentes ao Poder Legislativo co 

Município de GOVERNADOR EDISON LOBÃO serão elaborados na forma definida ne ' 
deste Artigo e aprovados por etos dos Presidentes da Câmara Municipal. 

§ 3° Os quadros de detalhamento da despesa serão alterados em virtudeda abrtira ce 
crédito adicional ou de fato que requeira a adequação das dotações às necessidades 'da oxccuço 
orçamentária, observados os limites fixados na lei orçamentária anual. 

Art. 43. Até sessenta dias após a publicação do Balanço Geral do Mumcíiio de 
GOVERNADOR EDISON 1Á)BÃO, serão indicados e totalizados com os valores orçamentrk s para 
cada Unidade, a nível de subprojeto e subatividade, os saldos de créditos especiais e etracrdn'ários 
autorizados nos últimos quatro meses do exercício financeiro de 2000, e reabertos, na br na co 
disposto no Art. 167, § 2°, da Constituição Federal. 

Art. 44. Até cinco dias após a publicação do relatório a que se refere o At. 165, § 3°, ca 
Constituição Federal, o Poder Executivo colocará à disposição da CÂMARA MUNICI'AL DE 
GOVERNADOR EDISON LOBÃO os dados relativos à execução orçamentária do mesmo pnríodo, 
na forma e com o grau de detalhamento peculiar aos quadros de detalhamento da despesa 

Art. 45. O relarério de que trata o Artigo anterior deverá conter a execução an ial clo 
orçamento fiscal, classificada por grupo de despesa ê fôntes segundo: 

1 - órgão; 
II - unidade orçcmentária; 
III- função; 
IV - programa: 
V - subprograma; 
VI - projeto e atividade. 
§ 1° Integrará o relatório de execução orçamentária quadro comparativo, discrimnando 

para cada um dos níveis referidos neste Artigo: 
1 - o valor constante da lei orçamentária anual; 
II - o valor orçado, considerando-se a lei orçamentária anual e os créditos edicionais 

aprovados; 
III - o valor empenhado até o mês; 
IV - demonstra i\ o do cumprimento do que estabelece o Art. 35 desta Lei. 
§ 2° Os valores r que se refere o parágrafo anterior não considerarão as despesas crçadns 

ou executadas relativas ao refinanciamento da dívida do Município de GOVERNADOR EI)[SO 
LOBÃO, que deverão ser apresentadas separadamente.. 

§ 3° O relatório discriminará as despesas com pessoal e encargos sociais dE o iodo a 
evidenciar os quantitativos dispendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas iai iáve s, 
encargos com pensionistas e i 'tativos e encargos sociais para as seguintes categorias- 

1 - pessoal civil da administração direta; 
Art. 46. Esta Loi entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo iç'as e.n 

contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOLÃ'), aos 
dez (10) dias do mês deMaic de dois mi! (2000). 
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